- 2 -
 - 2 -


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-SA.417/05


23 junho 2005

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol
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1. Preparativos para a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado

Nesta ocasião, a Comissão considerou um novo Projeto de Agenda para a CIDIP VII (uma versão preliminar foi apresentada às delegações em 16 de dezembro de 2004).


Nesse sentido, o Embaixador Juan Enrique Fischer, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA, apresentou à CAJP um documento, em nome de seu Governo, sobre a necessidade de regulamentar de forma global o tema da jurisdição internacional.
/

Após um diálogo entre as delegações sobre esse aspecto, a Comissão acordou que, em princípio, o tema deveria fazer parte da agenda de uma CIDIP posterior à CIDIP VII.

2. A proteção internacional de refugiados nas Américas:  desdobramentos recentes

No início da consideração deste tema, foi ouvida a apresentação do convidado especial, Doutor Juan Carlos Murillo, Conselheiro Jurídico do Escritório Regional do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), com sede na Costa Rica.

O documento “A proteção internacional de refugiados nas Américas: desdobramentos recentes” foi classificado como CP/CAJP-2248/05.  Os “documentos de referência” à mencionada apresentação foram distribuídos com a classificação CP/CAJP-2248/05 add. 1.

Em seguida, as delegações agradeceram a apresentação do Senhor Murillo e manifestaram seu apoio ao trabalho do ACNUR.


Por sua vez, outras delegações agradeceram o apoio recebido da parte do ACNUR na implementação dos novos enfoques que o próprio ACNUR introduziu para o tratamento dos problemas que são objeto de seu trabalho.


Algumas delegações mencionaram a importância para o tema da Declaração e do Plano de Ação para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina, Cidade do México, 16 de novembro de 2004, emanados da reunião realizada para comemorar o Vigésimo Aniversário da Declaração de Cartagena sobre os Refugiados de 1984.


Diversas delegações descreveram alguns dos programas que estão sendo implementados por seus governos para atender aos diferentes ângulos do problema das pessoas que são objeto do trabalho do ACNUR, entre os quais a prevenção, proteção, soluções integrais, promoção e implementação de programas voluntários de cooperação com países vizinhos e com organismos internacionais, etc.

Outras delegações insistiram em que se deve dar mais apoio aos governos para tratar e atacar com mais intensidade as causas que geram a necessidade de buscar a condição de refugiado, o deslocamento e outras alternativas que qualificaram como infelizes na vida dos cidadãos.


Ao concluir o diálogo sobre esta matéria, o representante do ACNUR comentou que essa instituição se preocupa e trabalha muito ativamente no tema das origens do refúgio e do deslocamento.


Com respeito à Declaração e ao Plano de Ação do México, indicou que esses instrumentos insistem em que o tema seja visto de forma multilateral, uma vez que se trata de um problema que só poderá ser adequadamente resolvido com o concurso de todos os países.
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�.	A nota formal da Missão Permanente do Uruguai, denominada “Bases de uma Convenção Interamericana sobre Jurisdição Internacional”, foi posteriormente publicada com a classificação CP/CAJP-2094/03 add. 6-b.





